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O BALANÇO SOCIAL  COMO  FERRAMENTA ESTRATÉGICA DE GESTÃO
1  -  Introdução

O presente trabalho versa sobre a análise da motivação, por meio das teorias motivacionais, como também destaca os aspectos conceituais do Balanço Social e como ele pode ser um instrumento de motivação.  Para realização deste trabalho foi feita uma pesquisa bibliográfica em livros, revistas técnicas, anais de congressos, dissertações e em sites na internet.

Um motivo é um fator interno que dá início, dirige e integra o comportamento de uma pessoa, normalmente composto de um impulso e uma recompensa, quando este impulso é alcançado.  O motivo termina quando seu objetivo é alcançado.  Com isso percebe-se que motivar é proporcionar ações que criem e mantenham alto o estado de ânimo das pessoas.  A motivação é uma expressão frequentemente utilizada e, considerando o fundamento de motivo e motivar, pode ser definida como o estado  de ânimo, percebido através do comportamento de um indivíduo ou grupo, que justifica o porquê de se realizar uma determinada atividade.  Compreendendo este mecanismo básico, torna-se mais fácil compreender a importância da motivação no trabalho e suas teorias (Toledo, 1989, p.34).

Este estudo objetiva conhecer a os aspectos conceituais da motivação no contexto empresarial e a importância do Balanço Social como instrumento de motivação. Para atingir tal objetivo serão analisados e discutidos neste trabalho os seguintes temas: perspectivas fundamentais da motivação; a base conceitual das teorias motivacionais, onde são destacadas a teoria da hierarquia das necessidades de Maslow, a teoria ERG, a teoria da equidade, a teoria das expectativas, a teoria do reforço, a teoria do estabelecimento das metas e a teoria da motivação intrínseca. 

Como fechamento do trabalho, são analisadas as contribuições de cada uma das teorias para a compreensão da motivação para o trabalho, os conceitos básicos do Balanços Social e a sua atuação como instrumento de motivação e, por fim, uma conclusão sobre a importância e relevância deste estudo.

2  -  Perspectivas fundamentais da motivação

A motivação funcional se fez presente desde a fase de evolução da administração de recursos humanos, quando Elton Mayo, entre 1927 e 1932, realizou experiências na fábrica Hawthorne, da Western Electric Company, Chicago, Estados Unidos,  produzindo um estado de ânimo ao grupo de trabalho experimentado, que pode ser considerado uma motivação positiva.   Neste momento, estava sendo introduzida a idéia de responsabilidade social nas organizações.

Antes disto, porém, já existia a preocupação com a motivação funcional, sendo muito antiga.  A constatação de que a motivação interferia na produtividade foi um marco para o surgimento da Escola de Relações Humanas, caracterizada por tentar dar soluções dentro das realidades organizacionais estabelecidas.  Este movimento foi um poderoso precursor das teorias e práticas mais modernas de motivação (Toledo, 1989, p.35-6)

Um dos primeiros temas estudados pelos psicólogos foi a motivação, visto que foi observado que os mesmos fatores motivacionais podem ser úteis a uma determinada pessoa em um determinado momento, e em outro não.  Isto mostra que este é um tema repleto de particularidades, o que atraiu o interesse dos pesquisadores.  A idéia inicial era relacionar a motivação com o rendimento,  provando que uma pessoa motivada tem um rendimento maior no seu trabalho, mas os estudos mostraram que a motivação é apenas um dos fatores do rendimento.  Entretanto, estes mesmos estudos identificaram que a motivação possui três componentes principais: a energia, a direção e a manutenção (Muchinsky, 1994, p.367-8).

A base da motivação é a confiança, isto é, a amizade, o apoio e a estabilidade.  Seus fatores básicos residem na influência do gerente (como a equipe percebe que o líder deseja ajudá-la); em um bom ambiente de trabalho (local arrumado e limpo, justiça, amizade, cooperação e trabalho interessante), no trabalho em grupo; no reconhecimento (elogios quando alcançam as metas); e no crescimento constante (aprendizado constante) (Campos, 1995, p.37).
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Figura 2.1  Modelo de Motivação

Fonte:  Davis e Newstrom (1992, p.46)

Davis e Newstrom (1992, p.46) propuseram um modelo de motivação que reflete o papel da motivação no desempenho.  As necessidades internas e os impulsos criam tensões que são modificadas pelo ambiente, conforme pode ser visto na figura 2.1.

O desempenho, destacado na figura 2.1, é produto do esforço e da habilidade dentro de um contexto de probabilidade de desempenho.  Os resultados de desempenho são as recompensas obtidas na busca da satisfação.

Cada pessoa desenvolve forças motivacionais, dependendo da sua cultura, forças estas que influenciam no seu trabalho e em sua maneira de encarar a vida.  As forças motivacionais mais comuns são a motivação para a realização (impulso para superar desafios, avançar e crescer); a motivação para a afiliação (impulso para relacionar-se eficazmente com as pessoas); a motivação para a competência (impulso para realizar trabalho de alta qualidade); e a motivação para o poder (impulso para influenciar pessoas e situações).  Conhecendo as forças motivacionais de cada empregado, o administrador tem condições de entender melhor as suas atitudes diante das situações por eles enfrentadas, e até colocá-lo em uma função mais adequada aos seus impulsos naturais (Davis e Newstrom ,1992, p.47-9).

Existem duas perspectivas que tratam a motivação, consideradas pelo autor como teorias: a teoria dos traços e a teoria ambiental.  A primeira afirma que a motivação é uma característica permanente de cada pessoa, sendo que umas tem e outras não.  Supõe-se que a pessoa nasce e permanece até o fim da vida com o mesmo nível de motivação, isto é, as pessoas muito motivadas nunca perdem esta motivação, enquanto que as pouco motivadas, nunca a adquirem.  A segunda, que é a teoria ambiental afirma que a motivação está determinada por fatores ambientais e situacionais, mostrando que a motivação pode melhorar, a medida que as pessoas se interessem pelos objetivos da organização que trabalham, mesmo sabendo que existem diferentes níveis de motivação  (Muchinsky, 1994, p.368-70).

3  -  Base conceitual das teorias da Motivação

A motivação no trabalho é explicada através de oito teorias, pois não existe uma única teoria correta.  Cada uma possui pontos fracos e fortes, e por esta razão devem ser conhecidas e analisadas, para que se possa escolher a que melhor se adapte ao comportamento esperado.  Todas elas oferecem uma contribuição para a compreensão da motivação no trabalho.

a)  Teoria da hierarquia das necessidades

É a mais conhecida, apesar de não ser direcionada ao trabalho.  Foi desenvolvida por Abraham Maslow, psicólogo americano, em 1943, e diz que as fontes da motivação são certas necessidades.  À medida que elas vão sendo satisfeitas, o nível de motivação cresce diretamente proporcional.  Para Maslow existem cinco tipos de necessidades: fisiológicas, de segurança, sociais, de auto-estima e de auto-realização.

As necessidades fisiológicas e de segurança são consideradas básicas, sendo que aquelas são as necessárias à sobrevivência, tais como respirar, vestir, comer e beber; e estas estão relacionadas à isenção das ameaças, dos perigos e das privações, enfim, de estar livre de imprevistos que afetam a sobrevivência.  As sociais destacam o desejo de pertencer a um grupo, ou seja, viver em harmonia com as pessoas e ter amigos.  As de auto-estima destacam a necessidade do indivíduo em ser reconhecido por suas atitudes, sendo aceito e respeitado pelos seus companheiros, afastando-se, assim, dos sentimentos de inferioridade e desproteção.  As de auto-realização são consideradas necessidades de ordem mais superior, sendo muito conhecida, contudo pouco compreendida, fazendo referência ao desenvolvimento do potencial do indivíduo (Muchinsky, 1994, p.372-30).  

Douglas McGregor caracteriza a auto-realização como “as realizações da pessoa relativas à plena e eficiente utilização de seus conhecimentos, capacidades e talento, assim como os sentimentos de autonomia de ação e auto-respeito” (Toledo, 1989, p.38).

Maslow procurou desfazer o mito de que é preciso satisfazer determinado nível de necessidade para que o nível superior possa tornar-se potente.  O ponto mais alto de cada nível ocorre antes de o próximo nível tornar-se dominante.  No ponto mais alto da necessidade de auto-estima, todas as necessidades diferentes do indivíduo estão ativas (Chiavenato, 1981, p.85).

O modelo da hierarquia das necessidades de Maslow propõe essencialmente que as pessoas têm necessidades que desejam satisfazer, e que aquelas que já foram atendidas não têm mais a força motivacional das necessidades não satisfeitas.  Isto quer dizer que os empregados estão mais entusiasticamente motivados por aquilo que estão buscando do que por aquilo que eles já têm, podendo, entretanto, reagir para proteger aquilo que já têm, mas se movimentando com maior entusiasmo na busca de algo mais.  Com esta interpretação foi possível reconhecer que as necessidades podem diferir de pessoa para pessoa e também que dando uma maior quantidade da mesma recompensa, isto pode diminuir o impacto sobre a motivação (Davis e Newstrom, 1992, p.53).

Esta teoria faz uma exposição muito abstrata sobre a natureza humana, sendo mais filosófica do que empírica, embora o seu conceito de auto-realização explique a  missão da vida do ser humano.  Neste sentido, esta teoria tem gerado muitas reflexões sobre a natureza humana.  Apesar desta teoria ser deficiente quanto a explicação do comportamento do homem no trabalho, ela oferece preciosas contribuições para o campo da psicologia (Muchinsky, 1994, p.373-4).

b)  Teoria ERG

É uma teoria baseada nas necessidades.  Foi proposta por Clayton Alderfer  e defende que existem três tipos de necessidades: a de existência, a de relação e a de crescimento no sentido de desenvolvimento.

As necessidades de existência são materiais, combinam fatores fisiológicos e de segurança, e se satisfazem mediante fatores ambientais como alimento, água, salário, benefícios complementares, segurança no cargo e condições de trabalho; as necessidades de relação ou de relacionamento implicam a relação com os companheiros, os superiores, os subordinados, a família e os amigos; e as necessidades de crescimento se referem ao desejo de alcançar o desenvolvimento profissional, sendo satisfeitas quando o indivíduo desenvolve sua habilidade e capacidade em uma área que seja importante para ele; envolvem o desejo de auto-estima e o de auto-realização (Muchinsky, 1994, p.376).

Esta teoria surgiu porque seu propositor discordava da hierarquia de Maslow.  Na realidade ele considera que estas necessidades podem ser satisfeitas independente da ordem, sendo que as pessoas buscam a satisfação das necessidades mais concretas, caso não estejam satisfeitas com as mais abstratas (conceito de frustração regressiva) (Muchinsky, 1994, p.377).

Muitos estudiosos apoiaram esta teoria, porém também existiram aqueles que foram contrários a ela, porém esta teoria recebeu muito mais apoio do que a teoria da hierarquia das necessidades de Maslow, apesar de muitos problemas serem comuns a ambas.  Alguns anos mais tarde, outros estudiosos chegaram à conclusão de que as teorias das necessidades são pouco válidas para o trabalho do dia-a-dia, por isso as investigações sobre elas foram reduzidas (Muchinsky, 1994, p.377-8).

c)  Teoria da equidade (equiparação/equilíbrio)

É uma teoria baseada no princípio da comparação social.  Foi proposta por Adams  e defende que a força do desejo de trabalhar de uma pessoa depende das comparações com os esforços de outras pessoas.  Esta teoria possui uma base social e perceptiva, defendendo que a motivação tem uma origem social, e não biológica (Muchinsky, 1994, p.378).

Esta teoria afirma que a pessoa estabelece uma relação entre as suas entradas e as suas saídas, sendo consideradas como entradas a inteligência, experiência, habilidades, nível de esforço, saúde, etc., e como saídas o salário, as condições de trabalho, os benefícios advindos da antigüidade, etc.  A partir das suas entradas e saídas o indivíduo compara com as entradas e saídas dos outros.  Se o número de entradas for o mesmo e as saídas forem diferentes, observa-se uma situação de injustiça, e este sentimento será o motivador, pois o objetivo será o de reduzir a injustiça (Muchinsky, 1994, p.378-9).

Teoricamente, os sentimentos de ser bem pagos, motivando o indivíduo a produzir mais e com mais qualidade não duram muito tempo, e se os empresários se utilizasse deste fator motivador, teriam que aumentar os salários mensalmente, o que os levaria à falência em pouco tempo.  Foi comprovado posteriormente que estas hipóteses eram falhas, ou seja, pouco precisas, visto que fazer com que o outro trabalhe em um ritmo mais lento ou mais rápido não reduz a injustiça, pois nem sempre o outro sente a mesma coisa.  Por esta razão e que foram descobertos métodos de redução da injustiça que poderiam se aproximar mais do seu objetivo.  

Estes métodos estão agrupados em métodos comportamentais e métodos cognitivos.  Os comportamentais defendem a mudança das entradas e saídas; fazer com que o outro mude as entradas e saídas; e deixar o trabalho por outro que seja mais justo.  Os cognitivos defendem  a modificação das próprias entradas e saídas e também as dos outros; e a mudança do outro com quem se está comparando (Muchinsky, 1994, p.381-3).

Enfim, a comparação social é válida, estando esta teoria de parabéns por considerar este fenômeno como base da motivação.  Infelizmente o mundo do trabalho não é tão simples, precisando considerar muitos outros fatores para a verdadeira motivação no trabalho.

d)  Teoria das expectativas

É uma teoria um pouco mais antiga, pois se originou nos anos 1930, quando ainda não se falava em motivação no trabalho.  Foi aplicada pela primeira vez no trabalho por Georgopoulas, Mahoney e Jones, contudo foi Vroom quem inseriu esta teoria  dentro da área de investigação sobre a motivação.  É uma teoria cognitiva; supõe que cada pessoa toma a decisão racional de dedicar certo esforço às atividades que lhe trouxeram as recompensas desejadas.   Acredita que as pessoas sabem o que querem de seu trabalho e compreendem que dependem do seu desempenho para obterem as recompensas desejadas.  Esta teoria tem cinco partes principais (Muchinsky, 1994, p.384-6):

· Resultados do trabalho  (  são as coisas que uma organização pode proporcionar aos seus trabalhadores, tais como o salário, as promoções e os períodos de férias.  Estas coisas nem sempre são recompensas positivas, pois o resultado pode ser uma demissão, ou uma transferência para uma filial da empresa;

· Valorização  (  é o sentimento dos trabalhadores acerca dos resultados e geralmente se definem em termos de atração e de satisfação antecipada;

· Valor instrumental  ( grau de relação percebido entre a execução e a obtenção de resultados, e esta percepção existe na mente dos trabalhadores.  Instrumental é sinônimo de condicional e significa a medida em que a consecução de um determinado resultado é uma condição da execução ou do rendimento do sujeito no trabalho;

· Expectativa  (  relação percebida entre esforço e rendimento, isto é, quanto mais o indivíduo trabalha, melhor ele produz.  A melhor forma de formar uma expectativa é através do feedback;

· Força  (  é a quantidade de esforço ou pressão de uma pessoa para motivar-se.

Esta teoria proporciona uma base racional rica para a compreensão da motivação em um trabalho determinado, onde cada um de seus componentes constitui um marco para analisar o processo de motivação.  Através dela se supõe que as pessoas se comportam de tal maneira que maximizam os lucros esperados, emitindo certos comportamentos no trabalho e invertendo certos níveis de esforço (Muchinsky, 1994, p.390-1).

Embora existam problemas quanto à correta medição dos componentes desta teoria, seu suporte empírico é muito forte, além de ter limitações quanto à sua aplicação em diferentes tipos de pessoas.  É provável que nenhuma das outras teorias motivacionais conte com um suporte empírico tão consistente e tão generalizado quanto o desta teoria (Muchinsky, 1994, p.392).

e)  Teoria do reforço (condicionamento operante / condutismo)

Constitui um dos enfoques mais antigos sobre a motivação, sendo novidade apenas o seu direcionamento para os trabalhadores.  Originou-se no trabalho de B. F. Skinner sobre o condicionamento dos animais.  Suas variáveis centrais são estímulo, resposta e recompensa.

O estímulo é qualquer variável ou condição que suscita uma resposta.  Uma resposta é uma medida de rendimento no trabalho.  Uma recompensa é algo de valor dado ao trabalhador em função da resposta manifestada pelo seu comportamento, sendo um meio de reforçar a ocorrência da resposta desejada.  Nesta teoria a maior atenção está voltada para a conexão resposta-reforço (Muchinsky, 1994, p.392).

Os defensores da teoria do reforço acreditam que manipulando os programas de reforço se podem moldar a magnitude da motivação da resposta do sujeito.  Esta teoria foi utilizada até na redução do absenteísmo, através de um reforço monetário a quem era pontual ao trabalho.  A teoria do reforço foi aplicada na redução da rotação dos empregados; como um incremento da produtividade; e para melhorar a formação da supervisão (Muchinsky, 1994, p.393-5).

A investigação mostra que os princípios desta teoria realmente funcionam, apesar de apresentarem algumas limitações dentro de organizações industriais.  A teoria do reforço possui atrás de si uma história de conseqüentes mudanças desejadas na conduta do trabalho, e se diferencia das outras teorias da motivação por não se centrar no indivíduo, mas sim nos fatores ambientais que modelam e modificam o comportamento (Muchinsky, 1994, p.395).

f)  Teoria do estabelecimento de metas

É uma que se baseia no pressuposto de que as pessoas agem racional e conscientemente.  Seu aspecto principal é a relação entre os objetivos conscientes, as intenções e a execução da tarefa.  Sua premissa fundamental é que as idéias conscientes regulam as ações da pessoa.  As metas são aquelas que o sujeito trata de obter conscientemente, sobretudo no que se referem a seus objetivos de futuro, e possuem duas funções principais: são as bases da motivação e dirigem a conduta.  Uma meta proporciona uma direção para decidir quanto se deve esforçar no trabalho, sendo uma conduta intencionada, influenciando na execução da tarefa (Muchinsky, 1994, p.396).

Esta teoria foi proposta por Locke, e afirma que os objetivos mais difíceis conduzem a níveis mais altos de execução no trabalho.  Locke acreditava que o compromisso com um objetivo era proporcional à sua dificuldade, por isso as metas mais difíceis suportariam um maior compromisso para a sua consecução.  Uma meta se torna sem sentido se a pessoa não receber um feedback, para saber se continua no mesmo ritmo ou se esforça mais.  Desta forma, quanto mais difícil a meta, maior a motivação para alcançá-la, pois, segundo esta teoria, a fonte de motivação é o desejo e a intenção de conseguir o objetivo.  A ênfase desta teoria se concentra na direção da conduta (Muchinsky, 1994, p.397).

Esta teoria possui uma base cognitiva pois os trabalhadores devem pensar quais são os objetivos ou metas que desejam alcançar; devem decidir se estas metas são ou não aceitáveis; devem conhecer o caminho a seguir para conseguir o objetivo; e devem saber como avaliar o feedback sobre o seu progresso (Muchinsky, 1994, p.399).

Os estudos sobre a teoria do estabelecimento de metas foram revisados por 12 anos, e os estudiosos concluíram que o estabelecimento de metas melhora a execução das tarefas quando os sujeitos possuem habilidades suficientes; quando recebem um feedback do seu progresso em relação às metas; quando são recompensados por alcançar as metas; quando a direção lhes oferece apoio; e quando aceitam as metas fixadas.  Esta teoria tem um resultado positivo como teoria da motivação, por estar claro que o estabelecimento de metas aumenta o rendimento (Muchinsky, 1994, p.400).

g)  Teoria da motivação intrínseca

Esta teoria foi proposta por Deci, que afirma que o esforço realizado por uma pessoa se deve tanto à motivação intrínseca, quanto à motivação extrínseca.  Quando as pessoas estão extrinsecamente motivadas, elas realizam as tarefas pelas recompensas externas; entretanto, se estão intrinsecamente motivas, realizam as tarefas pelo prazer que possam obter destas tarefas.  Deci defende que os trabalhos deveriam provocar no indivíduo as sensações de prazer e competência, para que eles sintam que possuem o controle sobre suas ações, produzindo a motivação intrínseca.  Uma pessoa intrinsecamente motivada estaria mais satisfeita e teria um maior compromisso com a tarefa a realizar (Muchinsky, 1994, p.401).

A maioria dos investigadores acredita que a motivação é adicional, entretanto as pessoas se esforçam devido ao fato da tarefa ser gratificante e oferecer recompensas externas.  Deci não aceita esta afirmação e acredita que quando as recompensas externas estão diretamente relacionadas com a execução, a motivação intrínseca será reduzida, ou seja, quando se paga a uma pessoa para fazer algo que ela gosta, está diminuindo a sua motivação intrínseca (Muchinsky, 1994, p.402).

Os estudo sobre a teoria da motivação intrínseca destacaram a existência de muitos problemas de ordem teórica, metodológica e prática.  Não está muito claro se esta teoria se refere às diferenças entre as pessoas ou entre os empregos, e nem está claro o que é intrínseco e o que é extrínseco.  Parece que esta teoria não ajudou muito na compreensão da motivação no trabalho, pois só as tarefas recreativas é que se apresentaram como fator motivador, porém são atividades que a maioria das pessoas não têm tempo e nem dinheiro para realizá-las.

h)  Teoria dos dois fatores 

É uma teoria que está alicerçada no ambiente externo e no trabalho do indivíduo. Foi proposta por Herzberg na década de 50.  Em um estudo realizado por ele e outros colegas, entre engenheiros e contadores, verificaram a evidência de dois fatores distintos para a satisfação, sendo chamados de “satisfacientes” e  “insatisfacientes”.  

Os fatores satisfacientes são a realização, o reconhecimento, a responsabilidade, o crescimento e o trabalho em si, tendo  relações positivas com a melhoria do desempenho, turnover no trabalho, atitudes quanto à administração e à saúde mental.  Os fatores insatisfacientes atuam em uma direção negativa, sendo periféricos e extrínsecos em relação ao cargo em si; enquanto ótimos, esses fatores apenas evitam a insatisfação, mas, quando precários, provocam insatisfação (Chiavenato, 1981, p.86-7).

Herzberg, tendo em vista as pesquisas realizadas, definiu então a teoria dos dois fatores da seguinte forma: fatores de higiene ou de manutenção (insatisfacientes) e fatores motivadores (satisfacientes), sendo que, em essência, esta teoria afirma que 

“1. a satisfação no cargo é função do conteúdo ou atividades desafiadoras e estimulantes do cargo: são os chamados fatores motivadores;  e 

2. a insatisfação no cargo é função do ambiente, da supervisão, dos colegas e do contexto geral do cargo: são os chamados fatores higiênicos”  (Chiavenato, 1981, p.88-9).

A evidência empírica desta teoria é cheia de controvérsias.
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Os fatores higiênicos ou fatores de manutenção são aqueles voltados para atender às necessidades básicas de natureza material e fisiológica da mão-de-obra; são os estímulos corriqueiros.  Os fatores motivacionais encontram-se no alto da escala de Maslow, quando o indivíduo superou suas necessidades básicas e está à procura de outros incentivos como a participação, a realização profissional e o progresso pessoal (Aquino, 1992, p.241).

Figura 3.1  Fatores de manutenção e de motivação

Fonte:  Davis e Newstrom (1992:54)

A figura 3.1 mostra, com mais clareza, o que acontece com os sentimentos dos  empregados quando os fatores de higiene e os fatores de motivação estão presentes ou ausentes.  Os fatores  higiênicos ou de manutenção, quando presentes, como o próprio nome diz, apenas mantém o empregado com os seus sentimentos em neutralidade; quando ausentes, os sentimentos do empregado passam a ser altamente negativos.  Já os fatores de motivação, quando ausentes mantém o empregado com os seus sentimentos em neutralidade, visto que não vivenciaram estes fatores; quando presentes, os sentimentos do empregado passam a ser altamente positivos.

Esta teoria, como todas as outras, teve pontos positivos e negativos.  Um aspecto positivo é que a distinção entre os fatores de motivação e os fatores de manutenção aumentou as perspectivas dos administradores, devido ao fato de mostrar o papel potencial poderoso das recompensas intrínsecas oriundas do trabalho em si mesmo, todavia os gerentes foram avisados quanto a não poderem negligenciar ao provimento dos fatores, de maneira que mantivessem, pelo menos, um ambiente de trabalho neutro.  

Como crítica é possível dizer que esta não é uma teoria amplamente aplicável, sendo mais adequada aos gerentes e pessoal administrativo.  O modelo reduz, consideravelmente, o impacto motivacional aparente do salário, status e relacionamento com as pessoas, uma vez que esses sejam identificados como fatores de manutenção.  Apesar destas críticas, o modelo oferece uma distinção útil entre os fatores de manutenção que são necessários mas não suficientes, e os fatores de motivação que têm o potencial de aumentar o esforço do empregado (Davis e Newstrom, 1992, p.55).

4  -  Contribuição das teorias para a compreensão da motivação

As teorias detalhadas refletiram somente três perspectivas da motivação: as teorias das necessidades e da motivação intrínseca pressupõem que as pessoas estão motivadas por fatores internos, como as necessidades natas que exigem a sua satisfação e os sentimentos de prazer e autocontrole, que são resultantes da execução de tarefas agradáveis; a teoria das expectativas e a teoria de estabelecimento de metas presumem que as pessoas são racionais e a relação entre a conduta e a consecução dos resultados ou metas desejadas, tratam de maximizar as oportunidades de obter o que desejam;  a teoria da equidade e do reforço supõe que o indivíduo é motivado por fatores externos, sendo que a equidade observa e compara o que os outros dão e recebem, e o reforço mostra a motivação como resultado de um programa de recompensas (Muchinsky, 1994, p.405).

Os estudos de Herzberg deixariam de ter sentido caso se levasse em consideração que os altos níveis de motivação só seriam almejados quando o indivíduo conseguisse, pelo menos, resolver suas condições mínimas de sobrevivência.  Se ele é mal remunerado e vive em situação de miséria, dificilmente os fatores motivacionais de Herzberg serão compreendidos, podendo soar até como ofensa.  Por esta razão é que a empresa, ao pensar em atender as necessidades materiais mínimas do trabalhador, deve considerar que ele tem outras necessidades que deverão ser atendidas ao longo do tempo, já que a estratégia da motivação visa ao indivíduo em sua totalidade (Aquino, 1992, p.241-2).

Provavelmente, as melhores teorias para explicar a motivação são a teoria das expectativas e a teoria de estabelecimento de metas visto que todas duas estabelecem objetivos a serem alcançados sendo este o fator motivador.  A diferença é que a teoria das expectativas elege objetivos fáceis de se alcançar, enquanto que a teoria de estabelecimento de metas só estabelece objetivos difíceis.  O ideal é unir as duas, fazendo com que o indivíduo tenha metas fáceis, para ganhar confiança em si mesmo, e à medida que as suas expectativas fossem aumentando, a dificuldade dos objetivos aumentaria diretamente proporcional, de tal maneira que alcançasse um sucesso cada vez maior (Muchinsky, 1994, p.405).

Muchinsky (1994, p.406-7) afirma que existem sete práticas para elevar o nível de motivação das pessoas dentro das organizações foram investigadas e são as seguintes: 

1) assegurar-se de que os motivos e valores dos trabalhadores são os apropriados para os postos em que estão colocados;

2) fazer que os trabalhadores sejam atraentes e consistentes com os seus motivos e valores; 

3) definir metas de trabalho que sejam claras, estimulantes, atraentes e alcançáveis; 

4) proporcionar aos trabalhadores os recursos pessoais e materiais que facilitem sua eficácia;

5) criar ambientes com suporte social;

6) reforçar o rendimento/execução; e

7) harmonizar todos estes elementos dentro de um sistema sócio-técnico consistente.

Algumas práticas positivas desenvolvidas, na tentativa de introduzir a motivação, foram: reduzir a jornada de trabalho; salários em espiral; benefícios; treinamento em relações humanas; treinamento em sensibilidade; comunicações (treinamentos mostrando a importância da comunicação interna); comunicação bidirecional (gerentes x funcionários); participação no trabalho (dar ao funcionário a sensação de que está determinando o que faz em seu trabalho); e aconselhamento aos funcionários (momento de desabafo pelos funcionários) (Herzberg, 1997, p.58-60).  

Todas estas práticas mostraram que a partir do momento que o empregado acostuma com estes incentivos, eles deixam de ser incentivo e passam a ser obrigação, fazendo com que o empresário que não dá os mesmos incentivos seja visto como um explorador.  Este ciclo deve ser constantemente analisado, a fim de que não haja uma saturação nos fatores de motivação, mas sim uma renovação constante, porém é necessário também reavaliar se estas práticas realmente são motivadoras ou apenas servem de paliativo, não alcançando a raiz do problema.

5  -  Conceitos básicos do Balanço Social

No mundo, a idéia da responsabilidade social foi introduzida em 1927, através das experiências de Elton Mayo, como foi destacado anteriormente.  No Brasil, as empresas têm discutido formas de atuar com responsabilidade social e como divulgar esta atuação a partir da década de 60.  Os países desenvolvidos já têm uma forma de divulgação destas informações, que se dá através do Balanço Social.  Isso remete à necessidade de conhecer o que vem a ser o Balanço Social. 

Para Sucupira (1999, p.1), o Balanço Social é:

“um conjunto de informações sobre as atividades desenvolvidas por uma empresa, em promoção humana e social, dirigidas a seus empregados e à comunidade onde está inserida.  Através dele a empresa mostra o que faz pelos seus empregados, dependentes e pela população que recebe sua influência direta”.

Considerando este conceito inicial percebe-se que, através do Balanço Social, a empresa demonstra respeito aos direitos humanos dos seus colaboradores, bem como a sua responsabilidade social perante a atual e futura sociedade.   

Segundo Freire (1997, p.4), “o Balanço Social é o conjunto de informações com base técnica contábil, gerencial e econômica capaz de proporcionar uma visão da relação capital-trabalho no que diz respeito aos seus diferentes aspectos econômico-sociais”.

Vale salientar que quando a empresa divulga o que faz em benefício do social, poderá obter um retorno do mercado, visto que terá um diferencial competitivo, ao mostrar uma imagem relevante de suas ações.  Isso pode ser comprovado pelo fato de que muitas pessoas “boicotam” as empresas que exploram o trabalho infantil ou que poluem o meio ambiente, conforme afirmação de Manera Filho (1997, p.1-2).  Contudo, o Balanço Social não deve ter apenas este objetivo.

Kroetz (1999, p.36) destaca que 

“o Balanço Social, antes de ser uma demonstração endereçada à sociedade, é considerada uma ferramenta gerencial, pois reúne dados qualitativos e quantitativos sobre as políticas administrativas, sobre as relações entidade/ambiente e outros, os quais poderão ser comparados e analisados de acordo com as necessidades dos usuários internos, servindo como instrumento de controle e de auxílio para a tomada de decisões e adoção de estratégias”.

Luca (1998, p.23) afirma que o Balanço Social surgiu para atender às necessidades de informação no campo social.  Ele “é um instrumento de medida que permite verificar a situação da empresa no campo social, registrar as realizações efetuadas neste campo e, principalmente, avaliar as relações ocorridas entre o resultado da empresa e a sociedade”.

Reconhecendo a importância das informações sociais foi que a França, através da Lei nº 77.769, de 12 de julho de 1977, tornou obrigatória a publicação do Balanço Social para as empresas com mais de 299 empregados.  É o mais completo e também mais complexo demonstrativo social existente atualmente no mundo, visto que para Freire
 (1997, p.11), o Balanço Social de uma empresa francesa é um documento que permite apreciar a situação da empresa no domínio social, além de registrar suas realizações.  Com ele é possível medir a evolução da empresa como célula social.

No Brasil, na década de 80 já se falava a respeito do Balanço Social.  Todavia, apenas em 1997, 20 anos após a França, é que o sociólogo Herbert de Souza (Betinho) lançou uma campanha nacional, no sentido de que o Balanço Social fosse publicado (Luca, 1998, p.25).

As deputadas federais Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, do partido dos trabalhadores, apresentaram o Projeto de Lei nº 3.116, que define o Balanço Social como:

“o documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitam identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comunidade e sua relação com o meio ambiente.”

Gonçalves (1980, p.55) entende que o Balanço Social é 

“um conjunto de informações quantificadas, por meio das quais a empresa poderá acompanhar de maneira objetiva o desenvolvimento de suas atividades, no campo dos recursos humanos, bem como medir seu desempenho na implementação de programas de caráter social”.

O Balanço Social atende a todos.  Para os tomadores de decisão, oferece os elementos essenciais sobre os projetos sociais que a empresa possui ou que pretende realizar;  para os empregados, oferece uma garantia de que as suas expectativas serão conhecidas pelos seus gestores de forma sistematizada e quantificada;  para a sociedade, oferece informações sobre os benefícios gerados ao meio ambiente, e à sociedade como um todo (Souza, 1997, p.1).

As empresas que tomaram a decisão de investir na melhoria comunitária, ou seja, que levaram em consideração a sua responsabilidade social, estão rapidamente descobrindo o sucesso do negócio.  Elas praticam a responsabilidade social da mesma forma com que utilizam estratégias para obter lucro com produtos de qualidade. 

As empresas engajadas em causas sociais, estão levando vantagem na disputa de clientes, na contratação de talentos e até na relação com fornecedores.  Com o mercado em crescente competitividade, uma atitude socialmente responsável está convertendo-se em um diferencial muito importante.  Esta atitude pode ser para com a comunidade, para com os trabalhadores, fornecedores, clientes, governo ou para com o meio ambiente.

Vale salientar que existe um elo entre a responsabilidade social e alguns programas nacionais.  Um destaque é mostrado através de revistas de circulação nacional, quando da publicação das melhores empresas para se trabalhar.  Isto vem apenas comprovar a necessidade da empresa em conhecer e divulgar os dados relativos à sua responsabilidade social.

Os demonstrativos contábeis ou até mesmo alguns relatórios emitidos pelo departamento de recursos humanos contém várias informações que destacam a responsabilidade social da empresa.  O que dificulta a absorção destas informações por parte dos empregados é que estes demonstrativos são muito complexos e possuem muitas outras informações.  O Balanço Social extrai e agrupa em um único demonstrativo todas estas informações, além de complementá-las com outras que possuem importância exclusivamente social.  

Gonçalves (1980, p.32) através de Robert Taylor afirma que “...é recomendável que as empresas, que por primeira vez decidem efetuar um Balanço Social, não o publiquem.  Podem e devem fazê-lo com a participação do pessoal, porém deve ficar perfeitamente claro que é um instrumento interno”.

Pelo exposto, constata-se que a organização deve utilizar o Balanço Social como uma ferramenta gerencial de apoio à tomada de decisões quanto às estratégias a serem aplicadas, principalmente em seu ambiente interno.  Se ela já começar a divulgá-lo, antes de uma análise dos seus resultados, poderá ter um retorno indesejável, pois as mais diversas interpretações poderão surgir do ambiente externo.  O ideal é utilizar as informações contidas neste demonstrativo para aparar as arestas internas, e só posteriormente divulgá-las à sociedade, ou, ainda, ter um modelo especial de Balanço Social para fins gerenciais internos.

6  -  Balanço Social como fator de Motivação

Se o Balanço Social é uma ferramenta gerencial, porque não utilizá-lo como fator de motivação ?  Isto seria possível ?  Como, então, associar o Balanço Social à motivação do empregado ?

A motivação, considerando as teorias expostas, é necessária para que a empresa alcance os seus objetivos.  Empregados motivados oferecem, como resposta, um melhor desempenho, uma maior produtividade, e, conseqüentemente, maior lucro.  Como o Balanço Social demonstra o desenvolvimento das atividades que a empresa tem feito pelos seus recursos humanos no aspecto social, ele poderá ser um fator motivador ou desmotivador.

Se a empresa realiza ações sociais em benefício da comunidade, estas ações serão destacadas no Balanço Social.  Se ela investe em seus recursos humanos, isto é, através de treinamento interno, bolsas de estudo, assistência médica, refeições, transporte, etc., também irá demonstrar no Balanço Social.  Se há uma preocupação com os familiares do funcionário, também será destacado, já que demonstra os gastos em  creche, auxílio escola, assistência médica extensiva aos dependentes, etc.

Muitas vezes, o colaborador trabalha insatisfeito e não percebe o quanto a empresa tem realizado em ações sociais direcionadas para ele.  Quando ele tem a oportunidade de ter acesso a estas informações, certamente verá de outra forma os benefícios recebidos, reconhecendo que não é uma obrigação da empresa, e que ela realiza com o único objetivo de melhorar a qualidade de vida do seu funcionário.  Isso é um motivo para que ele continue trabalhando ali.

Por outro lado, caso a empresa não realize nada na área social (o que é muito difícil) o Balanço Social pode ter o efeito oposto.  Ele poderá desmotivar o colaborador, pois tomará conhecimento, por meio deste demonstrativo, que a empresa poderia fazer bem mais por ele, principalmente no que refere-se à política de recursos humanos.  Caso isto ocorra, a motivação será para não continuar trabalhando nesta empresa, pois ela não exerce a cidadania, ou seja, não tem responsabilidade social.

Quando a empresa está consciente da sua responsabilidade social, está motivada a realizar ações sociais, pois a motivação gera a ação.  Isso ocorre quando não existe a obrigatoriedade de publicação de um demonstrativo social, pois se a organização for obrigada, provavelmente não desenvolverá esta consciência, fazendo apenas o necessário para cumprir os requisitos obrigatórios.

A consciência da responsabilidade social do empresário deve partir de alguns mínimos necessários, ou seja, ela pode ter conhecimento da necessidade de construir uma área de lazer para os seus colaboradores, mas pode estar negligenciando detalhes como, por exemplo, instalações adequadas, salários compatíveis com o mercado, assistência médica satisfatória, programas de treinamento e aproveitamento de pessoal interno para vagas remanescentes.

O Balanço Social deve ser um instrumento de motivação para o empresário e para os seus colaboradores.  Para o empresário porque ele deve estar pronto a melhorar, constantemente, a sua atuação social; para os colaboradores porque tomam conhecimento da evolução da responsabilidade social da empresa em que trabalha, visto que, através do Balanço Social, há possibilidade de fazer um comparativo de um ano para o outro.

Utilizando o Balanço Social a empresa tornar-se-á mais produtiva, pois os seus funcionários estarão mais motivados e, conseqüentemente, participarão mais ativamente na busca dos objetivos traçados pela empresa.  Como reforço a esta afirmação cabe uma citação de Carneiro (1994, p.102): “... o Balanço Social vem, pouco a pouco, ocupando um papel bastante nobre, na tarefa de tornar as empresas produtivas em entes sociais capazes de alcançar uma gestão verdadeiramente participativa”.
7  - Conclusão

A partir do exposto no presente texto, conclui-se que a motivação é de suma importância como diferencial de uma organização, tendo em vista que empregados motivados serão mais produtivos, todavia faz-se necessário conhecer detalhadamente todas as teorias que procuram detalhar os principais fatores motivadores e a sua eficiência, já que cada teoria fornece a sua colaboração para a compreensão da motivação.

É importante ressaltar que “ninguém motiva ninguém”, ou seja, o responsável por um grupo pode facilitar a liberação ou a inibição da vontade de realizar uma tarefa dentro do ambiente de trabalho, desde que dê ou não condições de alcançar os objetivos.  Seria uma maneira de colocar o indivíduo em movimento, já que a pessoa traz dentro de si a necessidade de alcançar alguns objetivos dentro de uma organização; o superior responsável assumiria o papel de encorajador no processo motivacional.  Parte da motivação de uma pessoa vem do fato de ela saber que tem um papel importante na organização e que outras pessoas contam com ela.

O indivíduo ao assumir um novo emprego, geralmente, está motivado pelo sentimento do novo, principalmente se o seu salário inicial for relevante e o trabalho a realizar lhe seja prazeroso.  Ele cria no seu inconsciente uma expectativa de um ambiente de trabalho ideal, colegas camaradas,  incentivos, reconhecimento, enfim um mundo de sonhos que pode ou não estar distante da realidade.  Quando passa o período da euforia e toda a sua expectativa passa a fazer parte do seu cotidiano, mesmo que tudo funcione exatamente como a sua imaginação, muitas vezes deixa de ser motivação para ser rotina.  

É neste momento que muitas organizações são tidas como vilãs, por não se preocuparem com o nível de motivação dos seus empregados, sendo que, na realidade o indivíduo é que não possui mais o sentimento que lhe impulsionava, que era a novidade.  Por esta razão é que os estudos sobre motivação não pararam, visto que existe um campo muito vasto de conhecimento a ser descoberto e experimentado.

Cabe, então, às organizações procurar exaustivamente fatores de motivação para os seus recursos humanos, visto que não deve aumentar a rotatividade apenas para ter empregados que estão motivados pelo sentimento do novo.  Um fator de motivação é a utilização do Balanço Social como demonstrativo da evolução da responsabilidade social da empresa, que deve ser conhecida por todos os seus colaboradores, a fim de que eles se tornem um sujeito ativo no processo de melhoria da sua qualidade de vida.

Utilizando o Balanço Social como uma ferramenta de gestão, os empresários terão um retorno do grau de satisfação dos seus colaboradores, o que poderá converter-se em aumento de produtividade e eficiência da organização.  Como o contador é o detentor da informação, ele tem plenas condições de elaborar o balanço social e tratar os seus indicadores, indicadores estes que servirão de apoio às decisões gerenciais; por isso é necessário que ele assuma o papel de consultor empresarial, que está contido no novo perfil do contador.
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